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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo
único do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48
do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No- 99, DE 2015 (*)

Aprova o texto da Convenção que Esta-
belece a Organização Europeia para a Pes-
quisa Astronômica no Hemisfério Austral,
cuja adesão brasileira foi assinada em Bra-
sília, em 29 de dezembro de 2010, e os
demais atos internacionais a ela anexados,
que especifica.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto da Convenção que Estabelece

a Organização Europeia para a Pesquisa Astronômica no Hemisfério
Austral, feita em Paris, em 5 de outubro de 1962, cuja adesão bra-
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sileira foi assinada em Brasília, em 29 de dezembro de 2010, assim
como os seguintes instrumentos internacionais a ela anexados:

I - Protocolo Financeiro Anexo à Convenção que Estabelece a
Organização Europeia para a Pesquisa Astronômica no Hemisfério Aus-
tral, assinado em Paris, em 5 de outubro de 1962, e seu anexo, intitulado
Contribuições para o período que se encerra no trigésimo primeiro dia
de dezembro do ano em que a convenção entrar em vigor;

II - Protocolo Multilateral sobre Privilégios e Imunidades da
Organização Europeia para a Pesquisa Astronômica no Hemisfério
Austral, feito em Paris, em 12 de julho de 1974;

III - Acordo por Troca de Notas, pertinente à adesão bra-
sileira, segundo tradução da Nota da Embaixada Brasileira em Berlim
ao Observatório Europeu Austral, de 3 de fevereiro de 2011, e tra-
dução da Nota de Resposta do Observatório Europeu Austral à Em-
baixada Brasileira em Berlim;

IV - Acordo entre o Governo da República Federativa do
Brasil e a Organização Europeia para a Pesquisa Astronômica no
Hemisfério Austral sobre a Adesão à Convenção que Estabelece a
Organização Europeia para a Pesquisa Astronômica no Hemisfério
Austral, assinado em Brasília, em 29 de dezembro de 2010;

V - Protocolo sobre Privilégios e Imunidades da Organização
Europeia para a Pesquisa Astronômica no Hemisfério Austral e Ter-
mos e Condições Relacionados, assinado pela República Federativa
do Brasil, em 29 de dezembro de 2010, assim como o Anexo I desse
Protocolo.

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do art. 49 da Cons-
tituição Federal, estão sujeitos à aprovação do Congresso Nacional
quaisquer atos que possam resultar em revisão da referida Convenção
e dos atos internacionais a ela anexados, arrolados nos incisos I a V
do art. 1º deste Decreto Legislativo, bem como quaisquer ajustes
complementares que acarretem encargos ou compromissos gravosos
ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 18 de maio de 2015
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

(*) O texto da Convenção acima citada está publicado no Diário do
Senado Federal de 26/3/2015.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL No- 18, DE 2015

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO-
NAL, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de
2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de
2001, a Medida Provisória nº 672, de 24 de março de 2015, pu-
blicada no Diário Oficial da União no dia 25 do mesmo mês e ano,
que "Dispõe sobre a política de valorização do salário mínimo para o
período de 2016 a 2019", tem sua vigência prorrogada pelo período
de sessenta dias.

Congresso Nacional, 18 de maio de 2015
Senador RENAN CALHEIROS

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

DESPACHOS DA PRESIDENTA DA REPÚBLICA

MENSAGEM

No- 145, de 18 de maio de 2015. Encaminhamento ao Supremo Tri-
bunal Federal de informações para instruir o julgamento da Arguição
de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 342.

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

SÚMULA No- 78, DE 15 DE MAIO DE 2015

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atri-
buições que lhe conferem o art. 4º, inc. XII, e tendo em vista o
disposto nos arts. 28, inc. II, e 43, caput, § 1º, da Lei Complementar
nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, no art. 38, § 1°, inc. II, da Medida
Provisória n° 2.229-43, de 6 de setembro de 2001, no art. 17-A,
inciso II, da Lei n° 9.650, de 27 de maio de 1998, e nos arts. 2º e 3º,
do Decreto n° 2.346, de 10 de outubro de 1997, bem como o contido
no Ato Regimental/AGU nº 1, de 02 de julho de 2008, tendo em vista
os autos do Processo nº: 00407.004716/2011-74, e

Considerando a jurisprudência iterativa do Supremo Tribunal Federal
e do Superior Tribunal de Justiça, edita a seguinte Súmula, a ser
observada pelos Advogados da União e Procuradores Federais, na
representação judicial da União das autarquias e das fundações pú-
blicas federais:

"É reconhecido o direito dos docentes da carreira do magistério
básico, técnico e tecnológico federal à progressão por titulação,
sem a observância do interstício, até o advento do Decreto 7.806,
publicado no D.O.U de 18/09/2012; observadas as regras esta-
belecidas nos artigos 13 e 14 da Lei 11.344/2006, a correlação
disposta no Anexo LXIX à Lei nº 11.784/2008 e o limite máximo
de progressão à Classe D-III, nível I."

Legislação Pertinente: Artigo 120 da Lei 11.784/2008, artigo 11 do
Decreto 7.806/2012 e Lei 11.344/2006 arts 13 e 14.

P re c e d e n t e s : Superior Tribunal de Justiça: RESP1.343.128-/SE, Pri-
meira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Dje de 21/06/2013.
Supremo Tribunal Federal: ARE 764.226/R5, Primeira Turma Rel.
Min. Rei. Roberto Barroso, acórdão de 11/02/2014: ARE 786239/AL,
Rel. Min. CARMEN LÚCIA, Dje 06/02/2014; ARE 743536/RS, Rel.
Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Dje-20/08/2013.

LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

PORTARIA INTERMINISTERIAL No- 1.254, DE 18 DE MAIO DE 2015

Institui o Sistema Eletrônico do Serviço de
Informação ao Cidadão (e-SIC) no âmbito
do Poder Executivo federal.

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA CONTROLA-
DORIA-GERAL DA UNIÃO E O MINISTRO DE ESTADO DO
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso das atri-
buições que lhes conferem o art. 87, parágrafo único, inciso II, da
Constituição, e o art. 69 do Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012,
e tendo em vista o disposto na Lei nº 12.527, de 18 de novembro de
2011, resolvem:

Art. 1º Fica instituído o Sistema Eletrônico do Serviço de In-
formação ao Cidadão (e-SIC), no âmbito dos órgãos e entidades do Poder
Executivo federal, como sistema centralizado para o tratamento de pe-
didos de acesso à informação amparados pela Lei nº 12.527, de 2011.

§ 1º Entende-se por tratamento, para fins desta Portaria, o
registro do pedido de acesso à informação, bem como o fornecimento
da respectiva resposta, a interposição de recursos e o registro das
respectivas decisões.

Presidência da República
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§ 2º Os pedidos de acesso à informação poderão ser re-
cebidos por outros meios, desde que atendam os seguintes requisitos,
previstos no art. 12 do Decreto nº 7.724, de 2012:

I - nome do requerente;

II - número de documento de identificação válido;

III - especificação, de forma clara e precisa, da informação requerida; e

IV - endereço físico ou eletrônico do requerente, para re-
cebimento de comunicações ou da informação requerida.

Art. 2º A utilização do e-SIC é obrigatória para órgãos da
administração direta, autarquias, fundações públicas, empresas pú-
blicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas
direta ou indiretamente pela União.

Parágrafo único. A obrigatoriedade do e-SIC não exclui a
possibilidade de utilização, pelos órgãos e entidades, de outros sis-
temas para organização dos fluxos internos de tratamento dos pedidos
de acesso à informação.

Art. 3º Compete à Controladoria-Geral da União:

I - promover a disponibilização, a gestão, a manutenção e a
atualização do e-SIC; e

II - orientar os órgãos e entidades do Poder Executivo federal
quanto aos procedimentos referentes à utilização do e-SIC.

Art. 4º Compete aos órgãos e entidades do Poder Executivo federal:

I - garantir o acesso à informação, resguardando, sob pena de
responsabilização, nos termos do artigo 34 da Lei nº 12.527, de 2011:

a) as informações pessoais relacionadas à pessoa natural
identificada ou identificável, relativa à intimidade, vida privada, hon-
ra e imagem;

b) as informações classificadas, nos termos dos arts. 23 e 24
da Lei nº 12.527, de 2011;

c) as informações referentes a projetos de pesquisa e de-
senvolvimento científicos ou tecnológicos cujo sigilo seja impres-
cindível à segurança da sociedade e do Estado, na forma do §1º do
art. 7º da Lei nº 12.527, de 2011; e

d) as hipóteses de sigilo previstas na legislação, como fiscal,
bancário, de operações e serviços no mercado de capitais, comercial,
profissional, industrial e segredo de justiça, conforme inciso I do art.
6º do Decreto nº 7.724, de 2012.

II - garantir que todos os pedidos de acesso à informação
direcionados a seu órgão ou entidade, no ato de seu recebimento,
sejam registrados no e-SIC, bem como as respectivas respostas, os
recursos, as reclamações e as decisões;

III - disponibilizar acesso ao e-SIC em seus sítios eletrônicos;

IV - efetuar o cadastramento de seus Serviços de Informações ao
Cidadão junto à Controladoria-Geral da União e mantê-lo atualizado;

V - criar e administrar o perfil dos servidores cadastrados no
e-SIC, responsabilizando-se por sua atualização;

VI - manter os dados e informações relativos ao cumpri-
mento da legislação de acesso à informação atualizados no e-SIC,
conforme orientações da Controladoria-Geral da União; e

VII - seguir as orientações quanto aos procedimentos refe-
rentes à utilização do e-SIC emitidas pela Controladoria-Geral União.

Parágrafo único. As informações fornecidas pelos órgãos e
entidades são de sua responsabilidade exclusiva, não cabendo à Con-
troladoria-Geral da União, como gestora do e-SIC, a responsabilidade
por eventuais danos decorrentes de uso indevido, ainda que por ter-
ceiros não autorizados.

Art. 5º Os casos omissos serão resolvidos pela Controladoria-
Geral da União.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

VALDIR MOYSÉS SIMÃO
Ministro de Estado Chefe da Controladoria-Geral da União

NELSON BARBOSA
Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão

SECRETARIA DE AVIAÇÃO CIVIL
AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL

RETIFICAÇÃO

Na Decisão nº 32, de 1º de abril de 2015, publicada no
Diário Oficial da União de 2 de abril de 2015, Seção 1, página 2:

I - no item 3.4 do Anexo I, onde se lê: "...assumindo valor
igual a zero, em seu primeiro ano de operação, contado a partir da
emissão da Ordem de Serviço da Fase II.", leia-se: "...assumindo
valor igual a zero, em seu primeiro ano de operação.";

II - no Anexo II:

a) no item 2, onde se lê: "Até 15 (quinze) indicadores serão
considerados no cálculo anual do fator Q para seu decréscimo, dentre
os quais um número limitado será elegível para bonificação por su-
peração de metas de desempenho.", leia-se: "2.1. Para fins de cálculo
do fator Q serão considerados 17 (dezessete) indicadores. Até 15
(quinze) indicadores serão considerados no cálculo anual do fator Q
para seu decréscimo, dentre os quais um número limitado será elegível
para bonificação por superação de metas de desempenho, e 2 (dois)
indicadores serão considerados apenas para fins de bonificação.";

b) no item 4 da Tabela 1 - Indicadores de Qualidade de Ser-
viço, onde se lê: "Sistema de processamento de bagagens (embarque)",
leia-se: "Sistema de processamento de bagagens (embarque) (Q)";

c) no título do item 13, onde se lê: "Disponibilidade de
Equipamentos e Instalações", leia-se: "Disponibilidade de Equipa-
mentos e Instalações do Lado Ar"; e

d) no item 16, onde se lê: "...devem ser relatados no PQS.",
leia-se: "...devem ser relatados no Plano de Qualidade de Serviço -
PQS.".

CONSELHO DE GOVERNO
CÂMARA DE REGULAÇÃO DO MERCADO

DE MEDICAMENTOS
SECRETARIA EXECUTIVA

DECISÃO No- 13, DE 18 DE MAIO DE 2015

A SECRETARIA EXECUTIVA DA CÂMARA DE RE-
GULAÇÃO DO MERCADO DE MEDICAMENTOS (CMED),
em reunião realizada no dia 24 de abril de 2015, com fulcro no inciso
XIV do art. 6º da Lei n.º 10.742/2003, no exercício da competência
que lhe confere o inciso VIII do art. 12 da Resolução CMED n.º
3/2003, decide:

Acolher o Relatório n.º 35/2015/SE/CMED, de 24 de abril de
2015, referente ao Processo Administrativo n.º 25351.671852/2013-43 e
adotar como razão de decidir os fundamentos nele contidos para con-
denar J. ALMEIDA COMERCIAL LTDA. (CNPJ 03.474.341/0001-97)
ao pagamento de multa no valor de R$ 212,82 (duzentos e doze reais e
oitenta e dois centavos), por infração ao art. 8º da Lei n.º 10.742/2003.

Acolher o Relatório n.º 36/2015/SE/CMED, de 24 de abril de
2015, referente ao Processo Administrativo n.º 25351.586400/2013-71 e
adotar como razão de decidir os fundamentos nele contidos para con-
denar J. ALMEIDA COMERCIAL LTDA. (CNPJ 03.474.341/0001-97)
ao pagamento de multa no valor de R$ 212,82 (duzentos e doze reais e
oitenta e dois centavos), por infração ao art. 8º da Lei n.º 10.742/2003.

Acolher o Relatório n.º 37/2015/SE/CMED, de 24 de abril de
2015, referente ao Processo Administrativo n.º 25351.501676/2013-
51 e adotar como razão de decidir os fundamentos nele contidos para
condenar NUTOTH PHARMA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
(CNPJ 00.134.789/0001-73) ao pagamento de multa no valor de R$
25.941,09 (vinte e cinco mil e novecentos e quarenta e hum reais e
nove centavos), por infração ao art. 8º da Lei n.º 10.742/2003.

LEANDRO PINHEIRO SAFATLE
Secretário-Executivo

SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA
DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO DE INSUMOS

AGRÍCOLAS
COORDENAÇÃO-GERAL DE AGROTÓXICOS E

AFINS

ATO No- 33, DE 12 DE MAIO DE 2015

Resumo dos pedidos de registro, atendendo os dispositivos
legais do artigo 14 do Decreto n. 4074, de 04 de janeiro de 2002, que
regulamenta a Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989.

01. Motivo da solicitação: Registro (24/04/2015)
Requerente: Nortox S/A
Marca comercial: Tiametoxan Técnico Nortox CH
Nome comum: Tiametoxam
Nome químico: 3-(2-cloro-1,3-tiazol-5-ilmetil)-5-metil-1,3,5-

oxadiazinan-4-ilidene(nitro)amina
Classe de uso: Inseticida
Indicação de uso pretendido: Registro de produto técnico

equivalente
Processo nº: 21000.002305/2015-11
02. Motivo da solicitação: Registro (17/04/2015)
Requerente: UPL do Brasil Indústria e Comércio de Insumos

Agropecuários S.A.
Marca comercial: Dicamba Técnico UPL
Nome comum: Dicamba
Nome químico: 3,6-dichloro-o-anisic acid
Classe de uso: Herbicida
Indicação de uso pretendido: Registro de produto técnico

equivalente
Processo nº: 21000.002165/2015-81
03. Motivo da solicitação: Registro (17/04/2015)
Requerente: CropChem Ltda.
Marca comercial: Metsulfurom Técnico JE-CropChem
Nome comum: Metsulfurom metílico
Nome químico: Methyl-2-(4-methoxy-6-methyl-1,3,5-trazin-

2-ylcarbamoylsulfamoyl)benzoate
Classe de uso: Herbicida
Indicação de uso pretendido: Registro de produto técnico

equivalente
Processo nº: 21000.002180/2015-29
04. Motivo da solicitação: Registro (10/04/2015)
Requerente: Proventis Lifescience Defensivos Agrícolas Lt-

da.
Marca comercial: Diflubenzuron Técnico Proventis
Nome comum: Diflubenzurom
Nome químico: 1-(4-chlorophenyl)-3-(2,6-difluoroben-

zoyl)urea
Classe de uso: Inseticida e Acaricida
Indicação de uso pretendido: Registro de produto técnico

equivalente
Processo nº: 21000.002027/2015-00
05. Motivo da solicitação: Registro (08/04/2015)
Requerente: CropChem Ltda
Marca comercial: Mesotriona Técnico SBN-CropChem
Nome comum: Mesotriona
Nome químico: 2-(4-mesil-2-nitrobenzoil)ciclohexano-1,4-

diona
Classe de uso: Herbicida
Indicação de uso pretendido: Registro de produto técnico

equivalente
Processo nº: 21000.001984/2015-19
06. Motivo da solicitação: Registro (09/04/2015)
Requerente: Adama Brasil S/A
Marca comercial: Cletodim Técnico Adama BR

Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

.




